
Dispositivo 

A Diretiva 1999/70/CE do Conselho, de 28 de junho de 1999, 
respeitante ao acordo quadro CES, UNICE e CEEP relativo a contratos 
de trabalho a termo, e o acordo quadro relativo a contratos de trabalho 
a termo, celebrado em 18 de março de 1999, que figura em anexo a 
essa diretiva, devem ser interpretados no sentido de que não se aplicam 
à relação de trabalho a termo entre um trabalhador temporário e uma 
empresa de trabalho temporário nem à relação de trabalho a termo 
entre esse trabalhador e uma empresa utilizadora. 

( 1 ) JO C 243, de 11.8.2012. 

Despacho do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 21 de 
março de 2013 — (pedido de decisão prejudicial do 
Giudice di pace di Lecce — Itália) — processo penal 

contra Abdoul Khadre Mbaye 

(Processo C-522/11) ( 1 ) 

(Artigo 99. o do Regulamento de Processo — Espaço de liber­
dade, de segurança e de justiça — Diretiva 2008/115/CE — 
Normas e procedimentos comuns em matéria de regresso dos 
nacionais de países terceiros em situação irregular — Regu­
lamentação nacional que reprime a situação irregular através 

de sanções penais) 

(2013/C 156/25) 

Língua do processo: italiano 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Giudice di passe di Lecce 

Parte no processo nacional 

Abdoul Khadre Mbaye 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Ufficio del Giudice di Pace di 
Lecce — Interpretação do artigo 2. o , n. o 2, alínea b), e dos 
artigos 6. o , 7. o e 8. o da Diretiva 2008/115/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativa a 
normas e procedimentos comuns nos Estados-Membros para o 
regresso de nacionais de países terceiros em situação irregular 
(JO L 348, p. 98) — Legislação nacional que prevê uma coima 
de 5 000 a 10 000 euros para o estrangeiro que tenha entrado 
irregularmente ou que tenha permanecido irregularmente no 
território nacional — Admissibilidade do crime de estadia irre­
gular — Admissibilidade, em substituição da coima, da expulsão 
imediata por um período de pelo menos cinco anos 

Dispositivo 

1. Os nacionais de países terceiros perseguidos ou condenados pelo 
crime de situação irregular previsto na regulamentação de um 
Estado-Membro não podem, à luz apenas deste crime de situação 
irregular, ser excluídos do âmbito de aplicação da Diretiva 
2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

dezembro de 2008, relativa a normas e procedimentos comuns nos 
Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros 
em situação irregular, por força do artigo 2. o , n. o 2, alínea b), 
desta. 

2. A Diretiva 2008/115 não se opõe à legislação de um Estado- 
-Membro, como a que está em causa no processo principal, que 
reprime a situação irregular de nacionais de um país terceiro 
através de uma coima que pode ser substituída por uma pena 
de expulsão, embora esta possibilidade de substituição só possa 
ser utilizada se a situação do interessado corresponder a uma das 
referidas no artigo 7. o , n. o 4, desta diretiva. 

( 1 ) JO C 370, de 17.12.2011 

Despacho do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 21 de 
março de 2013 (pedido de decisão prejudicial do 
Administrativen sad — Varna — Bulgária) — Sani Treyd 
EOOD/Direktor na Direktsia «Obzhalvane I upravlenie na 
izpalnenieto» — Varna pri Tsentralno upravlenie na 

Natsionalnata agentsia za prihodite 

(Processo C-153/12) ( 1 ) 

(Artigo 99. o do Regulamento de Processo — IVA — Diretiva 
2006/112/CE — Artigos 62. o , 63. o , 65. o , 73. o e 80. o — Cons­
tituição de um direito de superfície por pessoas singulares que 
não são nem sujeitos passivos nem devedores do imposto em 
favor de uma sociedade como contrapartida da construção de 
um imóvel por esta sociedade em benefício destas pessoas 
singulares — Contrato de permuta — IVA sobre as prestações 
relativas à edificação de um imóvel — Facto gerador — Exi­
gibilidade — Pagamento antecipado da totalidade da contra­
prestação — Pagamento por conta — Base tributável em caso 

de contraprestação constituída por bens ou serviços) 

(2013/C 156/26) 

Língua do processo: búlgaro 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Administrativen sad — Varna 

Partes no processo principal 

Recorrente: Sani Treyd EOOD 

Recorrido: Direktor na Direktsia «Obzhalvane I upravlenie na 
izpalnenieto» — Varna pri Tsentralno upravlenie na Natsional­
nata agentsia za prihodite 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Administrativen sad — Varna 
— Interpretação dos artigos 62. o , n. o 1, 63. o , 73. o e 80. o da 
Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 
2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor 
acrescentado (JO L 347, p. 1) — Legislação nacional que prevê 
que as entregas ou prestações de serviços cuja contraprestação
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seja constituída, total ou parcialmente, por bens e serviços são 
consideradas como duas entregas ou prestações correlativas — 
Legislação que considera como data do facto gerador do IVA 
das operações correlativas de permuta a data em que ocorreu o 
facto gerador da entrega efetuada em primeiro lugar, mesmo 
que a sua contraprestação ainda não tenha sido realizada — 
Pessoas singulares que constituíram em favor de uma sociedade 
um direito de superfície com vista à edificação de um imóvel 
habitacional, tendo como contraprestação a obrigação de cons­
trução do edifício pelos próprios meios da sociedade e a obri­
gação de transmitir aos cedentes a propriedade de 25 % da área 
total construída no prazo de 12 meses a contar da emissão da 
licença de construção — Determinação da base tributável — 
Aplicabilidade da noção de facto gerador às operações isentas 
mesmo quando realizadas por pessoas que não têm a qualidade 
de sujeito passivo nem de devedor do imposto 

Dispositivo 

1. Os artigos 63. o e 65. o da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, 
de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do 
imposto sobre o valor acrescentado, devem ser interpretados no 
sentido de que, em circunstâncias como as do processo principal, 
quando é constituído um direito de superfície a favor de uma 
sociedade com vista à construção de um prédio do qual esta se 
tornará proprietária em 75 % da área total construída, como 
contraprestação da construção dos restantes 25 %, que a referida 
sociedade se compromete a entregar em estado de acabamento 
completo às pessoas que constituíram este direito de superfície, 
não se opõem a que o imposto sobre o valor acrescentado sobre 
os serviços de construção se torne exigível a partir do momento em 
que o direito de superfície é constituído, ou seja, antes de essa 
prestação de serviços ser efetuada, desde que, no momento da 
constituição desse direito, todos os elementos pertinentes dessa 
futura prestação de serviços já sejam conhecidos e, portanto, em 
particular, os serviços em causa sejam designados com precisão, e 
que o valor do referido direito seja suscetível de ser expresso em 
dinheiro, o que compete ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. 
Não tem relevância a este respeito o facto de a constituição do 
referido direito de superfície ser uma operação isenta realizada por 
pessoas que não têm a qualidade de sujeito passivo nem de devedor 
do imposto na aceção da referida diretiva. 

2. Em circunstâncias como as do processo principal, nas quais a 
operação não é realizada entre partes relacionadas na aceção do 
artigo 80. o , n. o 1, da Diretiva 2006/112, o que compete todavia 
ao órgão jurisdicional de reenvio verificar, os artigos 73. o e 80. o 
da referida diretiva devem ser interpretados no sentido de que se 
opõem a uma disposição nacional, como a que está em causa no 
processo principal, por força da qual, quando a contraprestação de 
uma entrega de bens ou de uma prestação de serviços é totalmente 
constituída por bens ou serviços, a base tributável da entrega ou da 
prestação é, em qualquer caso, o valor normal dos bens entregues 
ou dos serviços fornecidos. 

( 1 ) JO C 165 de 09.06.2012 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Fővárosi 
Közigazgatási és Munkaügyi Bíróság (Hungria) em 21 de 
janeiro de 2013 — Dél-Zempléni Nektár Leader 

Nonprofit kft./Vidékfejlesztési Miniszter 

(Processo C-24/13) 

(2013/C 156/27) 

Língua do processo: húngaro 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Fővárosi Közigazgatási és Munkaügyi Bíróság 

Partes no processo principal 

Recorrente: Dél-Zempléni Nektár Leader Nonprofit kft. 

Recorrido: Vidékfejlesztési Miniszter 

Questões prejudiciais 

1. O Regulamento (CE) n. o 1698/2005 ( 1 ) do Conselho e o 
Regulamento (CE) n. o 1974/2006 ( 2 ) da Comissão podem 
ser interpretados no sentido de que os grupos de ação local 
criados em relação às ajudas agrícolas só podem revestir 
num Estado-Membro uma forma de organização legalmente 
prevista? 

2. O legislador do Estado-Membro pode, com base nos regu­
lamentos referidos, estabelecer uma distinção através da qual 
se reconheçam apenas os grupos de ação local que revistam 
determinadas formas jurídicas, fixando requisitos distintos 
ou mais restritos do que os previstos no artigo 62. o [, n. o 
1,] do Regulamento n. o 1698/2005? 

3. Em conformidade com os regulamentos referidos, basta que, 
num Estado-Membro, os grupos de ação local preencham 
unicamente os requisitos previstos no artigo 62. o [, n. o 1,] do 
Regulamento n. o 1698/2005? O Estado-Membro pode res­
tringir a referida disposição através da imposição de outras 
exigências de forma ou exigências legais às entidades que 
preencham os requisitos previstos no artigo 62. o [, n. o 1,] do 
Regulamento n. o 1698/2005? 

4. Devem os regulamentos referidos ser interpretados no sen­
tido de que a decisão de suprimir grupos de ação local que 
preenchem os requisitos previstos no artigo 62. o , n. o 1, do 
Regulamento n. o 1698/2005 entra no poder discricionário 
de um Estado-Membro, e no sentido de que, durante todo o 
tempo em que estiveram operacionais, respeitaram na ínte­
gra as normas pertinentes nacionais e da União, permitindo 
unicamente o funcionamento dos grupos de ação local que 
revistam uma forma jurídica nova? 

5. Devem os regulamentos referidos ser interpretados no sen­
tido de que, em relação aos programas de ajudas que já 
estejam em curso ou durante o período de programação, 
um Estado-Membro também pode modificar, sendo caso 
disso, o quadro jurídico de funcionamento dos grupos de 
ação local?
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